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CoIYTRATO 0t3/2025
(Processo Administrativo n" l 7030001 /2025)

CONTRÁTO ADMIMSTRATTVO N'
013/2025,

QT]E FAZEM ENTRE S1 O FUNDO
MLNICIPAL DE SAUDE, POR INTERMEDIO
DO(A) SECRETARIO(A) IúARIA
CLEI'DIANE DA SILVA ALVES E 59.555.702
SONLA FERREIRA DE OLTVEIRA. ROCI{A.

O FUNDO MIIMCIPAL DE SÀUDE DO MUMCIPIO PÀU D'ÂRCO-PÀ pessoa jurídica de direito público interno.
com sede na cidade de Pau D'arco, Eshdo do Paní, com sede e foro na PRAÇA AV BOA SORTE, SN, CFNTRO. CEP
68.5413000, insçrita no CNPJ/MF sob no 31.000.871/0001-39, neste ato representado pelo Sl". MARIA CLEUDIANE
DA SILVA ÁLVES, brasileira. CasadÀ portador do CPF xx4.xxl.rr2-x4 e RG xxs.xx8t PC, residente na ma M. No
S/N - ST- Paraíso - Pau D'Arco. PA doravante denominado CONTRATANTE. e por outro lado, da) A empresa
59,555.702 SONIA FERREIRA DE, OLIVEIRA ROCHA, inscrita no CNPJ 59.555.70210001-84, aqui r€pr€sentada por
SONIA FERREIRA DE OLIVEIRA ROCHA, portado(a) do CPF(MF) N" xx6.xx7.xx2-68 e RG no xx2xx56 PC/PA,
residente e domiciliado à, RODOVIA BR KM 155, N I 752, ZONA RURAL, PAU D'ARCO/PA, CEP 68.545-000, tendo
em vista o que consta no Prqccsso n" 17030001/2025 e em observância às disposiçôes da Lei n" 14.133. de 1' de abril de

l!ll, e thrnais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Temo de Contrato, &conente do Pregdo Eletrônico n.

006/2025 PMPD, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
l. DO OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instumento é a contrataçâo de R.ECISTRO IIE PREÇO PARA FUTIIRA E
trYENTUÁL AQIISIÇÀO DE COFFEE BREAK PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA MUMCIPAL DE SAUDE DE PÀU DARCO - PA, nas cordições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2 to da çontÍa

VAIOR TOTAI

1.3. Vinculam esta contratação, indepetrd€ntemente de transcrição:
1.3-1. O Termo de Referencia;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1,3-3. A Proposta do contratadoi
1.3.4. El/effuais aüexos dos documentos supracitados.

2. DA VIGÊ,NCIA E PRORROGAÇÃO
2.l. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a paúir' da assinatura do contrato, na forma do artigo

105 daLei n" 14.133, de 2021.
2.2O gazo &, r,tgêrtcia sení prorroppdo por meio de temo aditivo, quando o objeto não l'or concluído no período lirmado
acima, ressalvadas as proridências cabiyeis no caso de culpa do contratado, preüstas neste instlmento.
3. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO,
4. FISCÀLrZAÇÁO E GESTÃO CONTRATU{§ (arr. 92, rV, \/[ e Xi/IIr)
3.1Form! de Entrega

3-1.10 fomecim€nto deverá ocorrer no prazo de 04 (qualrc) horas para o item marmitex, a contar do recebimento da
requisição ou da ordem de serviço emitida pela secretaÍia solicitante;

QI]ANT VAIOR LTNIT DISCRIMINAÇÀO

13
800 RS:22,00

REFEIÇÕES PRONTAS 'I'IPO

VARMITEX. EM EMBALAGE\4
APROPRTADA. NÃO INFERIOR ,{ 7OO

GRAMAS, CONTENDO: ARROZ.
FEUÃO, SAIADA, DOIS TIPOS DE
ACOMP,{\HAME NTo ( VACARIúO,
LEGTI\4ES COZIDOS OU
REFOGADOS, PLTRÉS. PIRÀO,
FAROFA ETC) E DUAS OPÇÕES DE
C,I\RNE (BOVINÁ" AVE OU PEIXE).

RS: 17.600,00
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3.l.2Para os itens de @o de queijo. Salgados e Pães a requisiçào ou ordern de serviço deverá ser enviada no mínimo 24h

ant€{ôdente ao eveflto para que a empresa possa produzir e entrega dos produtos mantendo todos os padrões de qualidade:

3.1.3. A entrega seni de acordo com a soticitação das s€cretarias.

3-l-4- A solicitação deverá ser feita contendo: quantidadc, bora a ser entÍegue, local para entrega e responsável pelo

recebimento,

3.1.5. O servidor responsável pelo recebimento dos produtos examinará a qualidade e as quantidades dos produtos,
obrigando-se a CONTRATADA a reparar, corrigir, substiruir, no todo ou em paíe, sanar os vicios, defeitos ou as

incoroções porventura detectadas.

3.1.6. O objeto senâ recebido da seguinte forma:

3 . l.6. I . Provisoriameote, tro ato da entreg4 çnra efeito de posterior veri ficação da conformidade dos salgados. Ses, bolos,
pães de queijos e marmitex com as especificaçôes deste Termo de Referência;

3. t.6.2. Defiuiüvamenre, em até 0l (umâ) hor4 após o recebinrento proüsório, mediante atesto na nota fiscâl/fâtur4 âpós

a verificaçâo da qualidade dos alimentos e aceitaqão pelo fiscal.

3.1.6,3 O aceite/aprovação do produto pelo Conrraunrc nào cxclui a rcsponsabilidadc civil da Contratada por vicios dc
quanüdade ou qualidade do mcsmo ou disparidades com as especificações estab€lecidas, verificadal poslcÍiormeote,
garantindo-se ao Contratante a-s faculdades preüstas no aí. l8 da Lei n." 11.078/90.

3.1.7 Os Fiscais dos Contratos anotaú em regisrÍo prôprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega e execuçào do
objeto, detçrminando o que for necessrário à regularização das faltas ou defeitos observados.

3.1.8. Os produtos solicitados selão acotrdicimados em embalagens e/ou Íecipientes limpos e apropdados pam
acoDdiciorâmento de alimentos:

3.1.9- As caixas para o trdnspoÍte dos produtos deverão ser Érmicas nos casos em que os gêneros rcqüsitados necessitern

de ambiente apropriado para consen'ação;

3.1.10- As ennegas serão realizadas no local indicado na requisição;

3.1.1l- Os veículos de transporte que sirta o subitem antsrior obedecerão aos criÉrios de higienizaSo previsms na
Resolução - RDC n. 2l ú2004 - ANVISA e estarâo de acordo com o tipo dÊ caÍga transportâda. de uso exclusivo para o
transporte de #neros alimenticios.

3.1.12. Os entÍegadoÍes da Contratadâ deveÍâo estâÍ devidamente idenúficados e vestidos adequadamente, com rdrpas
lfupas, seatos ou tênis fechados.

3.1.13DA EXECUçÀO DOS SERVTÇOS:

3. 1. 13. I . Os alimentos deverão ser de primeira qualidad e e:

3.1 .l 3.2. aprescntar otima apaÉncia, consistência. odoÍ, coÍ. textura e sabor caracteristicos.

3.1.13.3. não apresenur manchas, queimaduras, presença de insetos ou de moluscos e de pontos especificos de bolores,
brocas ou larv"as-

3.1.13.4 A avaliação da qualidade do produto senâ realizada por pcssoa designada pela administração para essa íinalidarie.

3.1.13.5 Em todo o serviço deverão ser atendidas as Boas Práticas de Fabricação de Alimentos, de acordo com a RDC No
21612OM, da ANVISA, além de tecnicas conetas de culinária e higieng mantendo-se os alimentos saudáveis e

adequadamente lemperados, respeitando as caracteristicas póprias de cada ingrediente, assim como os difeÍentes fatores
de modificação - fisico, quimico e biolôgico - oo sentido de assegurirÍ a preseÍvação dos nutrientes.

3.1.13,6 Os produtos reqüsitados nào podeáo ser expostos a intemÉries da natureza, tais como: chuv4 sol e calor
excessiro:
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3- 1.13.7 Os pÍodutos deveÍão seÍ entregues aos fiscais do contrato em embalagens apropriadas à especificidade de cada
item, a fim de que não s€ danifiquem durante o traospoÍe até as dependências ou outro local designado pela
CONTRATADA

3-14.DA GNL{NTL{

3.14.10 pru.o de garantia e aquele estabelecido na Lei n' 8.078, de I I de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

3.zMODELO DE GESTÀO Ix) CONTRATO
3.2.10 conFato deverá ser executado fielÍne e p€las paÍtes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
14-133, de 2021, e cada parte respondeú petas consequências de sua inexecução total ou parcial.
3 .2.2Em caso de impedimenio, ordem de paralização ou suspensão do cotrtrab, o cronograma de execução será pronogado
automaticamente pelo tempo corÍespondente, ânotâdas tâis ctcunstâocias mediante simples apostila.
3.2.34s comunicaçôes entre o órgão ou entidad€ e a cootratada deyem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletônica para esse fim.
3.2.40 órgão ou entidade podcrá convocar represenante da emprrsa para ado,çào de providências que devam ser cumpridas
de imediato.
3.2.5AÉs a assinaturÀ do contrato ou insfumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convoctr o rspresentante da
empÍesa contatada para reuniào inicial para 4resenta$o do plano de fiscalizaçâo. quc conterá informações accrca das
obrigaçôes contrahtais, dos mecanismos de fiscâlização, da^s eshatégias para execu@o do objeto, do plano cornplemsntar
de execução da conEatada, quando houver, do mcodo de aferição dos rcsultados e das sanções aplicáveis, dentre outos.
3SPROCEDIMENTO PARA TRÀ\SIÇÃO E FINALTZAÇÂO DO CONTRATO
3.3-lOs procedimemos de transiçào e fitralizaçâo do contrato constituem-se das segúlrtes etapas:
3.3.2Concluindo a entÍega de todos os itens, objetos desta contralaçào, se estiverem em perfeitas condições de anaega e
ateÍados pelo FISCÂL ou SUSB§TITUTO de contrato, afÉs efetuados todos os testes e verificações necessárias, bem
como recebida toda a docunentação exigidâ Deste tenno de reÍêÉncia e nos demais docume os contratuais, seúo
recebiôs provisoriamente pelo fiscal e/ou substituto o TERIIO DE RECEBIMENTO PROVISóRIO, emirido pela
cotrtratada jutrtamente com demais d@umentos exigidos.
3.3.34 execução do cootrato deverá ser acomçnnhada e fiscalizada pelo(s) fiscâl(is) do contrato, ou pelos respectivos
substituios (Lei n" 14.133. rh 2021, aí. I17, caput).
3.4PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO t CnnÊtCtArtrXtO
3.4.lOs itens deslTitos no TERMO DE REFERÊNCIA, a serem contraados após regular procetlimento licitatório, scrão
objeto de acompanhameÍto, controle, fiscalização c avaliação por scrvidor dcsignado pelos Gesores das refcridas
Secretarias.
3,4,2Os atos preüstos Íro item anteÍioÍ serão exercidos no interessc da administração pública e nâo excluem e nsÍn reduzem
a rcspomabilidade da CONTRATADA inclusile perante teÍceiros por qualquer irregglaridade, e na sua ocorÉnci4 não
implica em correspourabilidade do Poder Público ou de seus aBentes prepostos.
3.4.3Quaisquer exigências da fiscalizaçâo inerentes ao objelo do CONTRATO deverão ser pmntamente atendidas pela
CONTRTA,TADA sem ônus para a CONTRATANTE.
3.5FrSCÂLrZAÇAO TECITaTCA
1.5.10 fiscal técnico do contrato aconparhâÍá a execução do contralo, para que sejam cumpddas todas as condições
estabelecidÀ no contrato, de modo a assegurar os melhores rcsultados para a AdministÍaçào. (Decreto nu I1.246, de 2022,
aí. 22. VT).
3.5,20 fiscal lecnico do contrato anotará no fustórico de gerenciamento do contrato todas as oconências relacionadas à
execução do contÍato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçào das faltas ou dos defeitos obsewados.
(Lei n" 14.133, dc 2021, an. 117, §1", e DecÍeto no ll.246,de 2022, art.22,ll);
3.5.3ldentifcada qualquer iaexatidão ou irrcgularidade, o fiscal téonico do contrato emitini notificaçõçs para a correçâo da
execuçào do co rato, determinando prazo para a correçâo. (Decrrto n' 11.246. de 2022, art,22,lll);
3.5-40 fiscal técnico do contrato informará ao gcstor do contato, em tempo hábil, a sitJação que demandar deciúo ou
adoção de medidas que ultrapa-sssm sua compaênci4 para quc adote as medidas necessárias e saneadoras, sç for o caso.
(Decreto n' 11.246, de 2022, afi. 22,1V).
3.5.6No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comuuiçará o fato imediatamente ao gestor do contmlo. (Decreto n" 1 1.24ó, de 2022, aí.22,y\-
3.5.70 fiscal téçnico do contràto comunicaná ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
respousabilidade, com vistas à renovação t€mpestiva ou à prorrogaçâo conhatual (Decrcto no I 1.24ó, de 2022, aft22,V )-

§#z
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3.5.8Na hiporese de comportamento contínuo de desconformidade da prcstação do serviço em relação à qualidade exigida
bem como quando esta ultrapassar os niveis mínimos toleáveis preústos nos indicadores, além dos fatores Íedutores,
devcm ser aplicadas as sançõ€s à contr-atada de acordo com as regras prcüstas no ato convocatóÍio.
3.6FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
3.6,1O liscal administrativo do contrato verificaná a manutenção das condiçôes de habilitação da conoatada, acompanhará
o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formal2açâo de apostilarnento e termos aditivos, solicitando qualsquer
documentos comprobatôrios pertinentes, caso trecesúrio (À1. 23, I e II, do Decreto n' 11.246. deZOZZ).
3.6.2caso ocorra descumprimeuto das obrigações conratuais, o fiscal administrativo do conaab atuará ternpe$ivamente
na solução do problern4 reportando ao gestor do contrato para que tome as providêrcias cabiveis, quando ultrapassar a sua
comptênciâ; (Decreto n" 11.2,16, de 2022, aÍL 23,lV).
3-6.3A1ém dos requisitos acima, a fiscalizâção contratual obedecerá às seguhtes rotinas:
3.6.4Verificação de documentação de Íegularidade Íiscal nas esfcrâs federal, estaduat/disrital e municipal;
3.6.5lnspeçào de qualidade e conformidade;
3.6.6Acompenhamento de cronograma e p.azos;
3.6.7Avaliaçâo de desempenho e satisfagão;
3.6.8Monitoramento ambiental e social.
3.7GESTOR DO CONTRATO
3.7.1O gestoÍ do contmto coordenaú a ahralização do processo de acompanhanrento e tiscalização do contrato contcndo
todos os registÍos Íbrmais da execuçào no hisórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do
regisEo de ocorrências das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando rclatório co4g üstas à veriticação da
necessidade de adcquações do contrato para fiÍLs de atendimento da finalidade da administrdção. (Decr€Ío n' I t.246, de
2022, aí.21,lv ).
3.7.20 gestoÍ do comrato acompatrhará os regisnos realizados Í,elos fiscais do contrato, de todas as ocorrêncías
relacionadas à execução do contnto e as medidas adotadâs, infoÍmando, s€ for o caso, à autoridadd supedor àquelas que
ultmpassarem a sua comperência- (Decreto f 11.246, de 2022, art.2l,lI).
3.7.30 gestor do contrato acompaDhaná a manutenção das condições de habilitação da contÍatâda, para fins de empeúo de
despesa e pagâmento, e anotaÉ os problemas que obstem o Íluxo normal da liquidaçào e do pagamento dâ despesâ no
relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 2022, aí. 2l.llÍ).
3.7.40 gestor do contrato emitiÉ doçumento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais Écnico. administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidâs pelo cootratado, com menção ao seu desempeúo na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventüris penalida<les aplicadas. devcndo
constar do cadâstro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" I 1.246, de 2022, aí 21, Ylll).
3.7.5O gestor do contrato tomaná pro!'idências para a formalizaçào de processo administrativo de responsabilizaçào para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o arl 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pclo
a8ente ou pclo s€tor cam competêDcia para tal, confbÍme o caso. (Decreto Il" I 1.246 , dE 2022. aft 21,X).
3.7.60 gestor do contrato deveÉ olaborar relatório final com inÍoÍmaçôes sobre a consecução dos objetivos que tenbam
justificado a contratação e eventuais condutas a screm adoladas para o aprimoramerto das advidades da A&ninistraçào.
(Decreto n' I 1.246, de 2022, üt.21, W).
3.7.70 geíor do contrato deverá enviar a documentaçào peninente ao setor de cotrtratos para a formalizaçâo dos
pmcedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Íiscatizaçâo e gestão nos termos do contrâto.
5. DA SUBCONTRÂTAÇÃO

5. l. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
ó. DO PREçO (rrt.92,\)
6.1. O valor total da aquisição é de RS 17.600.00 (dezessete mil e seiscentos reais).
6.2. No valor acima estão hcluídas todas as despesas ondinrtias diretas e indiretas deco(entes da execução do objeto.

inclusive tributos e/ou imposÍos, encargos sociais, trabalhistas. preüdenciários. fiscais e çomerciais incidertes, taxa
de administraçâo. fiete, s€guro e outros necessários ao cumprimento integral do objcro da contrataçâo.

7. txls cRtTr.r,Rros DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ârr. 92,VcVr)
7.I. RECEBIMENTO

6.1.2 As ReÍàições Prontas tipo, Marmitex, pàes Bolos, Pães de Queijo e Salgados serâo recebidos proüsoriamente, de
foÍma susrária, no ato da enhega jurnamente com a nota fiscal ou instrumento de cobÍança equivalente, pelo{a) responsável
pelo acompaúamento e fiscalização do contrato. para efeito de posterior verificação de sua cotrfoÍmidade com as

especificaçôes constantes no Temo de Refsrência e na prolnsta.

6.1.2 As Refeiçôes Prontas tipo, Marmitex, pães, Bolos, Pães de Qucijo e Salgados porbrâo ser rejeitadas, no todo ou em
paÍe, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo çom as especificações constantes no Termo de

Mz
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RefeÉncia e na propost4 devendo ser substituídos de forma imediata. a contaÍ da notificação da contratada irs suas custas,

sem preju2o da aplicação das çrnalidades.

6.1.30 recebimerto definitivo ocorrerá no prazo I {uma) hora, a contar do rccebimento da nota fiscal ou insrumento de

cobratrça eqüvaleme pela A&ninistraçâo, ryós a verilicação da qualidade e quantidade do materiâl e conscqucntc aceitação

mediante temo detalhado.

6. 1 .4O prazo para recebimento definitivo podenâ ser excepcionalmente prorrogado. de forma justificada por igual período,

quando houver necessidade de diligêacias para a aferiçâo do atendimento das exigências contratuais.

6,l.5No caso de çontrovérsia sobre a execução do obj€to, qua o à dimensão, qualidade e quantidade, deveÉ scr observado

o teor do a*. !43 da I-ei n" 14.133. de 2021, comuricando-sc à empresa para cmissào dc Nota Fiscal no que se refere à

parcela incontroversa da exeução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6. I .60 prazo para a solução, pelo contrôhdo, de inconsisÉncias na execução do objeto ou de saneamento da noa fiscal ou

de irstrumento de cobrança eqüvalente, verificadas pela A&ninisração durantÊ a aúlise pÉvia à liquidação de despesa,

não seú computado para os fins do rec.ebim€nto definitivo.

6.1.7O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solirbz e pela segurança dos bens

nem a responsabilidade éúco-profissioral pcla perfeita execução do contrato.

6.zl-iquidaçã(L
6.2,1 Recebida a Noa Fiscal de serviços ou consumo. o hscal do contrato fará análise com os produtos ou serviços e
estaodo em confoÍmidade encaminhará ao Depaíamento coÍpetente para a liquidação. O pÍazo de que trâta o item anterior
seá reduzido à metade, mantendG.se a possibitidade de prorrogaçâo, no caso de conEatações decoÍentes de despesas cujos
valores nâo ultrapassem o limite de que trata o inciso II do aí. 75 da Lei n' t4.133, de 2021.
6.2.2Para f[rs de üqüdaçào, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumelto de cobrança equivalente
apÍesentado expÍessa os eleme[tos Decessáoos e essenciais do documento, tais como:
a)O prazo de validade;
b)A data da emissão:
c)Os dados do contrato e do óÍgão contratante:
d)O períoe rcspectivo de execução do contÍato:
e)O valor a pagar; e

f)Eventual destaque do valor de retençõcs tributárias cabívcis

6-2.3llavendo crro na apresentação da nota fisca! ou insrrumento de cobrança equivalente. ou circunsÍáncia que irnpe4a a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada aÉ que o contratado proúdencie âs medidâs saneadorai reiniciando-se o
prazo após a comprovaçào da regularização da siruaçâo, sem ônus áro contÍaurnle.
6.2.44 nota fiscal ou instrumcnto de cobrança equilalente deveÉ ser obrigatoriamente acompaúado da compÍovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consllta on-lire âo SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido SistemÀ
mediaúe consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou â documentação mencionada no art. 68 da tri o' t4.133. de 2021.
6.2.54 AdministraÉo deveá realizar consulta ao SICA-F para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital: b) identificar possível razão que impe,ça a paÍticipação em licitação, no âmbito do órgão ou enridade,
proibição de contratar com o Poder Público. bem como ocorrências impeditivas indiÍetas (INSTRUÇÀO ,.*ORMa'f lvA
N" 3, DE 26 DE ABRrt_ DE 2018).
6.2.6Não havendo regularizaçào ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deveni comunicar aos órgãos
responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do conratado, bem como quanto à existência
de pagamento a seÍ efetuado, para que sejam acionados os mcios peÍtinentes e necessáios para garantir o recebimento de
seus cÉditos.
6.2.7Persistindo a iregüaridade, o contrâtânte deverá adohr as medidas necessárias à rescisâo contÍatual nos autos do
processo a&ninistrativo co[espondente. assegurada âo contrâtado a aÍnpla dcÍêsa.
6.2.8Havendo a efetiva execução do objetq os pagamcntos s€râo realizados normalmente, ate que se decida pela rescisâo
do contratq caso o contramdo não reguladze sua situaçâojunlo ao SICAF.
6.3Prlzo de prgemeíto.
6.3.10 pagamento será efetuado em moeda corrente. através de transf€Íência Bancária. no prazo náximo de até 30 (rrinta)
dias úteis, após o atesto pelo setor competente da Nota FiscayFatura apresentada, desde que os itens do objeto esrejam em
conformidade com as exigências contrdtuais e que nâo haja fator impeditivo imputável à licitante vencedora.
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6.3.2No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao contratado s€Íão atualizados monetariamente enke o termo
final do pnzo de pagamento ate a d*a de sua etêtiva realizaçâo, medianúo aplicação do índice de IPCA de correção
monetária-
ó.4Forma d€ pagametrto.
6.4.1O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corente indicados
pelo contratado.
6.4.2Sená corsiderada dala do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagmento.
6-4-3Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributária preüsta na legislaçâo aplicável.
6.4.4lndep€ndentem€nte do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver. seúo retidos na fonte, quaúdo da

realização do pagamento, os peÍce[tuais estabelecidos na legislação vigente.
6.4.50 contratado regularmente oprante pelo Simples Nacional nos termos da [,ei Complementar n' 123, de 200ó, não

sofreá a retenção rributária quanto aos imposros e contribuiçõss abrangidos por aquele rcgime. No entanto. o pagamento

ficaá condicionado à apresentação dc comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributiírio
favorecido previsto na referida Lei Complemcntar.
8. DOS Rf,AJUSTE E REPACTUAÇÁO (ATT 92, V)
8.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustár'eis duraote a vigência do contrato;
8.2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de pÍeços. paril mais ou para menos, devidamente

comprovadas, em decorrência de situações preüstas na alínea "d" do inciso II e do aí. 124 da I'ei n' 14.133DO21 e

alÉrações (situações supervenientes e imprevistas, t'orça maior, caso fortuito ou tàto do principe, que conÍigurem área

econômica extraordiniária e extracontmtual).
8.3. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuaçâo de preços será de 5(cinco) dias útei§-

8.4. O prazo para resposta ao pedido do Cotrtratado de reestabelecimento do equilibrio ecoDômico-financeto do contrato
de preços será de Sícinco) dias útcis

9. DÁS OBRIGAÇOES EI{TRE ÀS PARTES (art. 92, x, xI e XIv)
8.1DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILID-{DES DA CONTRATADA

8.1- luma vez contratada. deverá a vencedora iniciar irnediatamente o fomecimento das Refeições Prontas tipo, Mamitex.
pães, Bolos, Pâes de Queijo e Salgados, entregando-os de acordo com o especificado neste termo de Referência e aiÍldâ:

8.I .2 responder pelos danos causados diretamente írs SocÍetarias CortÍatantes, ou a tsrceiros. decorrefltes de sua culpa ou

dolo, quando da entrega dos alimentos, não excluindo ou reduzindo essa responsóilidade a fiscalizaçào ou o
acompaDhâmento pela solicil,ante;

8-1-34 Conhatâda deve cumprir todas as obrigações constantcs no Edital, seus anexos e sua propost4 assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decolentes da boa e perfeita execu$o do objeto e, ainda:

8.1.3.1. Efetuar a entÍega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo

de Referênçia e seus anexos, acompanhado da respectiya nota fiscal, na qual constarâo as indicaçôes referentes a: marca,

procedência e prazo de validade;

8.1.3.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentçs do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e l7 a 27. do Côdigo

de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990); 7.1.3.

8.1 .4Responsabi lizar-se pelos danos causados dirctamente à Administração ou a terceiros em raáo da execuçào do

contrato; reparar, corrigir, remover, reconstÍuir ou substituiÍ, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do conü'ôto

em que se verificarern vicios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execuçâo ou de materiais ncla empregados;

8.1.5. Comunicar à Contratantq no pÍazo nr.áximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedc a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comprovaçào;

8.ó. A empresa obriga-se a maoler durante a execução do contrato, em compatibilidade comas obrigações porela assumida,

todas as condições de habiütação e qualificação que são exigidas Dests licitação.

8.1.7. A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de ÇaÍgos prevista em lei. bem como em outras noÍrnas

específicas, para pessoa com defrciência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
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8.1.E. Uma vez notificada de quc poder executivo muricipal efetiraní a contÍatação, a pÍoponente venceôra deveÉ
comparecer, nos 05 (cinco) dias uteis seguintes à notificação para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair o rlireito
à contraiação, sem prejúzo das sarçôes prel'i$as neste termo de refeÉncia

8.1.9. Urna I'ez contratadÀ deverá o propoDente vencedor iniciar imediatamente após o recebimento da ordem de serviços
ou docunenlo similar, a prestação dos serviços contÍatados de acordo como especificado ao Esrudo Téçnico Preüminar
(ETP)_

8.1.10 Ársumir a responsabilidade pelos encaryos fiscais e comerciais resultanbs da adjudicação desta cootratação;

8.1.11. Promover a destinaçào õnal ambientahneute adequada, sempre que a legislação assim o exigir.

8.1.12. Presar as ir:formações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Municipio de Pau D'Arco -PA

8.2DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DÀ CONTRÁTAI{TE:
Uma vez decidida a contrataçâo, a CONTRATANTE, obriga-se a:

8.2.1Convocar o proponeote vencedor para no prilzo de 05 (cinco) dias ureis, a contar do rccebimento da conyocaçâo,
assinar o Termo de Contralo;

8.2.2Permitir acesso dos empreppdos do propooente vencedor às suas dependências para prcstação dos serviços ÍefcÍentes
ao objeto, quando necessário:

8.2.3. PrestâÍ as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela vencedoE;

8.2.4. Assegurar-se das boas condições de Cêneros alimenticios, verifrcando sempre a sua qualidade e prazo de ralidade;

8.2.5. Fiscalizar, através do fiscal do contrato. o cumprimento das ob,rigações assumidas pela vencedora:

8.2.6. Emitir, por intermédio do fiscal de contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial,
quanto ao acompanhamento e fiscalização da enÚega de Gêneros alimentícios, à exigência de condições estabelecidas
neste teÍno e à pÍoposta de aplicaÉo de sanções;

E.2.7. Efetuar o pâgâmcúo à vencedorâ, de acordo com as condições estabelecidas nesre teflno.
IO. DA GÂRANTIÂ DA COI§TRATAÇÃO

[0.1.1. O cont ato oferecerá maior detalhamento das regras que seúo aplicadas em relação à gar&tia da contratação.
I0.I}AS INrRAÇÔES E SANÇÔES ÂDVINISTRÀTr\'ÂS (art. 92, XIr)
l0.lO Iicitanteiadjudicalário que cometer qualqLrr das infraçôes discriminadas nos subilens anleriores ficará sujeito. sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advenência por escrito;
b) Multa:
c) Impedimento de licitar e contrataq
d) Declaraçào <lc inidoneidade para licitar ou contÍatar.
10.2- A penalidade de mulla pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
I 0.3. Do ato que aplicar a penalidade cabená rccurso. no prazo de I 5 (qünze) dias út€is, a contar da ciência da ifltimaçào,
podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsidcrar sua decisão otr, no prazo de 05 (cirrco) dias encaminhá-lo
devidamerúe informados pam a apreciação c decisão superior, no praz.o de 20 (únte) dias úteis.
10.4. DA FRALTDE E DA CORRUPÇÀO - Os licitantes e o contratado devgrn observar e fazer observar. por seus
Íbmecedores e subcontratados, se aúnitida à subcotrt ataçào, o mais allo pêdrào de ética durante todo o processo de
licitaçâo, de coDtratação e de execuçào do obieto conrarual-
I0.5. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁIISULA. DEFTNEM-SE AS SEGUINTES PúTICAS:
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, recebe! ou solicitar. dtetâ ou indiretamente, qualquer vantag€m com o
objetivo de iufluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) PRÁTICA FR^UDULENTÁ: A falsificação ou omissão dos faros, com o objerivo de inlluenciar o processo de
licita@o ou de execução do co rato:
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um açordo enrre dois ou mais licitaotes. com ou sem o
coDhecimento de repÍesenta es ou prepostos do óÍgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;



Comissão de Licitsção

Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Pau D'Arco

Licitações e contratos

d) PR {TlCÂ COERCITIVÂ: Causar danos ou amcaçaÍ causar dano. direta ou indiretamente, âs pessoas ou sua
propriedade,.üsando influenciaÍ sua paíicipação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) PRATICA OBSTRUTIVA; DestruiÍ, tàlsificar, alrerar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações Íàlsâs
aos ÍeprcscÍrlantes do organismo lioaoceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçào de alegações
de pútica prerista acima; atos cuja intenção scja impedt materialmente o exercício do direito de o organismo financeüo
multilateral promover inspeção.

0 O licitante/adjudicaúrio que corneteÍ qualqueÍ das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
l0-6. Comete infiação adminisÍrativa, nos teÍmos da Lei n" 14- 1331202 t- o ücitante/adjudicatário que:
1O.7. Der causa a inexecuçâo parcial ou tolal do conEatoi
10.8. Deixar de entregar os documentos eúgidos no certamc:
10.9. Não mantiver â propost4 salvo em decon€ncia de fato superveniente deüdamentejustificado;
10,10. Não assinaÍ o termo de contraro ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposu:
l0.l l. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10.12, Apresentar dcclaração ou documentaçào falsa:
l0.l 3. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçãô do çontrato;
10.14. Comportâr-se de modo inidônco ou comeÉr fraude de qualquor naureza:
10.15. PraticaÍ atos ilícitos com vistas a tiustrar os objetivos da licitação;
10.16. PÍaticaÍ ato lesivo prcvisto no an. 5' da Lci n" 12.846/2O13-
lr. DÀ EXTINÇÁO COMRATUAL (arr.92, XDo
ll.lo çonnato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as panes, aiuda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto,
ll.2Se as obrigações nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pro[ogada até a conclusâo do objeto,
caso em que deverá a AdminislÍação pmvidenciar a readequação do cronograma fixado para o contÍato-
I l.3Quando a não conclusão do contrato Íeferida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constiluido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativas; e
b) poderá a Administtaçào optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotaÉ as medidas artmiúdas em

lei para a cooüuuidade da execuçâo contratual.
l1'4O contrdto poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do prazo nele fixado. por
algum dos motil'os previsos no artigo 137 da t-ei n" 14.133/21, bem como amigavelmcnte. assegurados o contraditório e
a ampla defesa.
I l.sNesta hipótes€. aplicam-se tamEm os aítiqos I i8 c l-19 da mÊsnra l.L-i-
I I .6 A alteraçào ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinçào se não Íestringir sua
capacidÂ& de concluir o contÍnto.
I l.7Se a qeraÉo implicar mudança da pessoa jurírlica contratada, deveÉ ser formalizado termo aditiyo para alteraçào
subjetiva.
I l.8O termo de extinção, scmpre que possivel seÉ prccedido:
I l.gBalanço dos evemos conbatuais já cumpridos ou parcialmeúe cr.úrpidos;
I I . I ORelação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
I I .l lltrdenizações e multâs.
I l.l2A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecinento do desequilíbrio econômico-firanceiro. hipótese
em que scrá concedida indenüaçâo por meio de termo indenizatório art. i.'l I

=§Bz31.AUITARCO

ul. L i n." 14.111 de 202l
ll.l3o contrato podcrá ser extinto caso se coostate que o contralado manÉm l'inculo de natureza técnica. comercial.
econômica, financeira, trabalhisk ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratarte ou com agente público que renha
desemperhado função na licitaçâo ou atuc na fiscaliz ção ou na gestão do contrato. ou que deles sejá cônjog". 

"o.paohei-ou parcnte em liúa reta, colateral ou por afinidade. até o tcrceto 
-srau 

(aÍ. t4. inciso lV, da Lei n.. l4.t 33. de 2O2l ).
r2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁhIA (arr 92, Vr )
l2.l As despesas decorrentes da presente contratâçào correÍio à conta de recursos rspecíficos consignados no C)rçamcnto
Geral da União dÊste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Ação: Manutetrção drs Atiyidades do Fundo Muuicipal de Saúde.
Fonte: 1500.10.02
Descrição do Recurso: Impostos
Elemetrto de Despesa: 3.1.90.30,ü) 1lÍateriais d€ Consumo.

r"lt.' 3(í
A3s.
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12.24 dotação relativa aos exercícios finánceiros s,ubsequenles será indicada apôs aproração da IÊi Orçâmentária
respectiva e liberação dos cÉditos conespondentes, mediantc apostilamento.
13. DOS CASO§ OMISSOS (arL 92, IID
13. I Os casos omissos serão decididos pelo contrâtante, segundo a.s disposições contiús na Lei n" 14. 113. dc 202 | , e demais

normas Íêderais aplicávcis e, súsidiariamente , segundo as disposi@es contidas na Lei n" 6.078. de 1990 - Códieo de

Delesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.
14. DA§ ALTERAçÕOS
14.l Eventuais alleraçôes conhatuais rEger-se-âo pela disciplina dos arts: l:4 e sêguintes da Lei r" 14.133. de 102 I .

14.20 co rarado é obrigado a aceital nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, aÉ o limite de 25% (ünre e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
l4.3As alterações contraruais deverão ser promovidas mediante celebração de tefiio aditivo. submetido à prévia aproYação

da consultoria jurídica do contrâtante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hiÉtese
em que a formalização do aditivo deveá ocorrer no prazo nráximo de I (um) mês (aÍt. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).
l4.4RegistÍos que não caractorizám alteração do contrato pd€m ser realizados pnr simples apoíila rlispensada a

celebmção de termo aditivo. na forma do arl 136 da t,e i n'' 14. l-i-1- dc 201 |

I5. DA MATRIZ DE RISCOS E RtrSPONSABILIDADES
15,1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das .esponsabilidades enr€ o

CONTR AT^NTE € a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico linanceiro na execução do Contrato, cm
termos de ônus financeiÍos decorrentcs de eventos supervenientes à contratâçào-
15.2. A CONTRATADA é intcgral e exclusivamcntc rcsponsávclpoÍ aodos os riscos e responsabilidades relacionados ao

objeto do ajuíe, confonne hipúeses'nâo-exaustivas elsncadas na MATRIZ DE RISCOS - Atrexo ao edital.
15.3. A CONrRATADA nàoé respoiúvel pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes

cooperem â CONTRÁTANTE, confome estatrelecido na MATRIZ DE RISCOS -ao edital.
16. DÂ§ VEDAÇÔES.

16.IÉ VEDADO À CONTRATADA:
l6.2Caucionar ou utilizar este Temp de Contrato para qualquer operação tinanceira;
l6.3lntenomper a cxocuçào contratual sob alegaçâo de inadimplemçnto por pane da CONTRATANIE, sah'o nos casos

previstos em lei.
17, DA PI'BI-ICAÇÁO
IT.llncumbiú ao contratante dirrÍgar o pÍEsônte instrumento no Poúal Nacional de Contmtações Públicas (PNCP), na

forma preüsta no alI. 9-1 da t ei 14.l -13. de 2021, bem como no Í€sp€ctiyo sítio oficial na Inteme! em atenção ao art. 91.
caput. da Lei n.ol4-l33,de202l,eaoar.8'.\i2".dat-ei n. I 2.527. dc 20 I I . c/c V- do Dccreto n. 7.72.1

de 2012.
tt. DO FORO (arL 92, §r)
l8.lFica cleito o Foro da Comarca Redençâo - PA para dirimir os litígios que decorrerem da execuÉo deste Termo dc
Contrato que úo puderem ser compostos p€la conciliaçào, confome an. 91. § t". da ei n" 14,I li/21
18.2E por estarern de acordo, as paÍt€s firmam o pre.5e e contrato, em 03 (três) üas de igual leqr e ÍbIma para um só

efeito legal. ficando uma üa arquivada na sede da comratante, na foÍma do Aí. 9l da ki n"l4.l3312l.

Pau D' Arco-PA 24 de abril de 1025
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